








      A QUALIDADE DO ENSINO SUPERIOR x CREDENCIAMENTO UNIVERSITÁRIO: O PDI EM AÇÃO








A palavra “qualidade” tem como princípio a representação do desafio de fazer história humana, procurando humanizar a realidade e a convivência social e, não se tratando somente sob o aspecto de intervenção da natureza e da sociedade, mas sim o de intervir com o sentido humano, com base nos valores e fins historicamente considerados aptos e necessários.
O critério de qualidade não é uma iniciativa externa ao processo de avaliação, e vice-versa, e sim algo que é parte constitutiva da visão que a comunidade tem da avaliação e decorre do autodiagnóstico feito internamente pelas partes avaliadas, não servindo à avaliação, mas à auto-avaliação de quem de fato vive e participa dos momentos de construção da vida acadêmica na universidade (AMORIM, 1992).
O objetivo deste estudo é apresentar a trajetória e a necessidade do conhecimento acerca dos documentos legais que permeiam o ensino superior brasileiro, para a elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, que trará novos direcionamentos em prol da qualidade de ensino e, para tanto se fez necessário organizá-lo em partes, sendo que na primeira está contida um breve histórico do ensino superior brasileiro, o surgimento da universidade e a qualidade do ensino superior no Brasil, para um melhor entendimento da segunda parte que aborda essencialmente o processo de avaliação do ensino superior brasileiro e os aspectos legais e na última parte, apresentamos a processualística da elaboração do PDI, trazendo uma abordagem conceitual para um entendimento sobre o documento e complementando com a definição de Centro Universitário.


1 O ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO: ORIGEM E QUALIDADE


1.1  Breve histórico do ensino superior no Brasil

Em 1808 foram criadas as primeiras escolas de ensino superior no Brasil, e foi se desenvolvendo lentamente até a proclamação da República, em 1889, sendo que o ensino nessa época seguia o modelo de formação voltada para profissões liberais, através de faculdades isoladas, garantindo assim o prestígio social e, somente após 1850, devido ao período de estabilidade política do Império que deu início na década de 1840, que coincidiu com a expansão do café em torno do Rio de Janeiro nas primeiras décadas do século XIX e de relativo crescimento econômico, constatou-se uma expansão gradual no número de instituições educacionais e a consolidação de alguns centros científicos, da época.
Porém, mesmo com todo esses acontecimentos que ocorreram, o ensino superior manteve-se limitado às profissões liberais em algumas instituições públicas isoladas de tempo parcial, o sistema padecia de certa imobilidade e, a sua possibilidade de ampliação e de diferenciação estava contida na capacidade de investimentos e de vontade política do poder central nesse setor.
O período Republicano deu início a História do Ensino Superior privado no Brasil, que era único e exclusivamente do poder central e, com  a Constituição da República, de 1891, houve a tão esperada descentralização, sendo delegado também aos governos estaduais e com isso permitiu a criação de instituições privadas.
Para Sampaio (2000, p. 37):
Houve com a descentralização a ampliação e a diferenciação do sistema de ensino superior, cuja época em que todas as instituições de ensino superior cobravam taxas de matrículas de seus alunos, inclusive as públicas, mesmo porque, a questão da gratuidade do ensino não era constituída por aspecto distintivo do ensino público na época.  
A partir de 1900, em resposta à possibilidade aberta pela nova moldura legal disciplinada pela Constituição da República, a iniciativa privada criou seus próprios estabelecimentos de ensino superior, pois até então não existiam mais do que 24 escolas superiores, e as que surgiram eram basicamente, de iniciativa confessional católica, ou de iniciativa de elites locais, ressaltando que algumas contavam com o apoio de governos estaduais, enquanto que outras dependiam, exclusivamente, da iniciativa privada, da qual destacamos a Universidade do Paraná, em 1912, que surgiu devido à iniciativa de grupos políticos e de empresários locais, oficializada pela Lei Estadual nº 1.284 (ROMANELLI, 1985).
O Governo Federal, através do Decreto-lei nº 11.530, de março de 1915, que determinava a abertura de escolas superiores apenas em cidades com mais de 100.000 habitantes, não reconhecia oficialmente essa universidade, devido a Curitiba, que naquela época, não atingia essa população, sendo reconhecida posteriormente, 30 anos após, ou seja, em 1946, sem no entanto deixar de funcionar durante esse período.

1.2    O surgimento das universidades no Brasil

A idéia de se criar uma universidade no país surgiu com a proposta de uma elite intelectual laica, que defendia o ideal de uma universidade pública em oposição ao modelo de instituições isoladas, pois o surgimento de instituições privadas levou a abertura de um sistema exclusivamente público, restrito e centralizado, em duas opções: confessional ao ensino público e laico e a laica das elites dos estados, com o objetivo de escapar do controle do poder central, devido o seu grande crescimento, uma vez que contava em 1900 e, segundo Teixeira apud Sampaio (2000, p.39), com apenas 24 instituições isoladas, passou a contar, três décadas após, com 133, sendo que destas, 86 haviam sido criadas na década de 1920.  
A primeira organização do Ensino Superior em Universidade surgiu nessa década, por determinação do Governo Federal, com a criação da Universidade do Rio de Janeiro, através do Decreto nº 14.343, de 7 de setembro de 1920 e, através da iniciativa de Francisco Mendes Pimentel, surgia em 1927, a Universidade de Minas Gerais.
De acordo com Romanelli (1985, p. 132) sendo estas, no entanto, as únicas Universidades brasileiras:
[...] recém-criadas existentes antes do Decreto 19.851, de 11 de abril de 1931, que instituiu o Estatuto das Universidades Brasileiras, adotando, para o ensino superior, o regime universitário. Na mesma data, pelo Decreto 19.852, o Governo reorganizou a Universidade do Rio de Janeiro, incorporando-lhe, além dos três cursos já existentes, a Escola de Minas Gerais, as Faculdades de Farmácia e Odontologia, a Escola de Belas Artes, o Instituto Nacional de Música e a Faculdade de Educação, Ciências e Letras, esta última nunca implantada.
É importante esclarecer, que mesmo com a reorganização da Universidade do Rio de Janeiro, a Universidade de São Paulo, em 25 de janeiro de 1934, de acordo com as normas contidas nos Estatutos das Universidades, foi a primeira Universidade a ser criada e organizada, de acordo com as normas do decreto e apresentava ainda a novidade de possuir uma Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, passando a ser a medula do sistema, pois possuía por objetivos a formação de professores voltada para o magistério secundário, bem como a realização de altos estudos desinteressados e ainda a pesquisa como suporte.
A Universidade do Distrito Federal foi criada em 1935, pelo então Secretário da Educação, Anísio Teixeira, surgida forte por não possuir as três faculdades tradicionais e ter uma Faculdade de Educação, na qual se situava o Instituto de Educação e, no entanto, foi extinta em 1939, ao incorporar-se, desde 1937, à Universidade do Brasil, na qual se transformara a Universidade do Rio de Janeiro, começando assim, a partir de então, a surgir universidades, públicas e privadas, por todo o território nacional.

1.3  Qualidade do ensino superior no Brasil

O conjunto de atributos que visam atender critérios de: operabilidade, segurança, tolerância à falhas, conforto, durabilidade, entre outros, podemos definir como sendo “qualidade”, para tornar um bem ou serviço plenamente adequado ao uso para o qual foi concebido.
O conceito de qualidade ressurge, a partir dos anos 80, com uma nova definição, proposta pela administração empresarial, como sendo o único atributo capaz de possibilitar às organizações sobreviverem às incertezas apontadas no cenário mundial (MONTEIRO apud SILVEIRA, COLOSSI, SOUZA, 1998).
A aproximação do processo educativo junto aos critérios de gestão de uma empresa, desde que não imitativa, pode ser idéia adequada, à medida que se voltasse à oferta cada vez mais apropriada dos serviços públicos aí propostos e, assim, como regra, escola e universidade não se colocam objetivos claros a atingir, não se incluem em projetos coletivos construídos e participativos, mas na última década, após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96 (LDB) estão se avaliando sistematicamente.
Para Demo (1988)​[2]​ o sentido explícito da intensidade da qualidade não é o da força (som intenso), mas o da profundidade, da sensibilidade e da criatividade, conforme demonstrativo (quadro.1)  abaixo:
             	
                       Quadro 1. Demonstrativo da Qualidade
Quantidade	Extensão – ter	
Qualidade	Intensidade – ser	construir - participar
 Fonte: DEMO, Pedro (1994, p.12)
A democracia é obra da humanidade e é representada por uma das qualidades fundamentais da história conhecida, dessa forma, ao lado da tradicional adequação ao mercado, considerado por muitos como peremptório, a ONU valoriza o comando humano do mercado, colocando como qualidade primeira da população a educação, onde começa realmente a oportunidade (DEMO, 1994).
Em relação ao ensino superior, que é o foco de nosso trabalho, o compromisso com desempenho qualitativo torna-se reclamo substancial, uma vez que a construção do conhecimento nada mais é do que a sua definição maior em termos de realizar a vanguarda do desenvolvimento, conforme coloca Demo (1994): cujo objetivo, não será o de fazer simplesmente todos ingressarem e todos concluírem, mas sim fazer e selecionar competências, inclui certamente um tipo de elitismo, que não se constitui em problema se for gerado pela via do mérito acadêmico.
 Para Schwartzman, Duhram (1992) apud Monteiro (1998, p. 145) a interpretação da qualidade no ensino superior, a busca da qualidade...
[...] nas universidades brasileiras, foi uma decorrência da expansão desordenada do ensino superior, iniciada na década de 60, aliada posteriormente, a redução de investimentos neste setor.  Assim, ela surge como problema socialmente significativo quando os resultados ou produtos que se obtêm das instituições de educação superior deixam de corresponder às expectativas dos diferentes grupos e setores que delas participam e, mais ainda, quadro a frustração dessas expectativas começa a se tornar insustentável.
Para o cumprimento de seu papel efetivo, segundo Maar (1984, p. 143) [...] a universidade precisa gozar de uma representatividade social e de uma representatividade intelectual.  Assim, a qualidade em si passou a ser empregada então em diferentes sentidos e vem se materializando no processo avaliativo como sendo um critério de grande relevância.
 De acordo com Triviños (1987) a questão da qualidade constitui um dos elementos essenciais quando se quer observar qualquer objeto ou fenômeno, assim, a qualidade dos objetos não pode ser vista, apenas, pelo conhecer das suas propriedades e da sua estrutura. A questão é, que só podemos percebê-la com maior precisão quando também conhecemos as funções e finalidades do objeto em relação comparativa a outros objetos (AMORIM, 1992).
Segundo Amorim (1992, p. 64):
Todo objeto contém qualidade e quantidade. A quantidade é representada no objeto pelo grau e pela intensidade das suas propriedades (Demo, 1987).  Assim, quantidade e qualidade estão unidas ao objeto, agindo nele de forma recíproca. Nessa direção, é correto afirmar que o lado quantitativo da realizada do trabalho acadêmico tem a característica de se apresentar de maneira visível, podendo ser palpável ou manipulável.
Na última década, a universidade brasileira tem sido marcada por diversas formas de avaliação, como Exame Nacional de Curso (ENC) mais conhecido como o “PROVÃO”, avaliação das condições de oferta, processos seletivos, concursos docentes, entre outros. Podemos considerar tudo isso como sendo quantificável, pois o critério utilizado, até 1996, de acordo com Barbosa et ali (1988, p. 4) é [...] puramente quantitativo, que desconsidera a qualidade, o tempo necessário e a relevância da produção, as disparidades e diferenciações entre os vários campos do saber.
A qualidade pode ser vista como qualidade formal e qualidade política, sendo que a primeira refere-se a instrumentos e a métodos enquanto a segunda refere-se a finalidades e conteúdos, mesmo porque, a qualidade formal quando se reporta a técnica, que nada mais é do que a busca da perfeição na seleção e montagem de instrumentos, aproxima-se das bases quantitativas, devendo ser testada, verificada, experimentada e mensurada.
Para Demo (1994) a sociedade por si só dispõe-se a sustentar o processo de formação continuada da elite intelectual, desde que esta tenha devida qualidade formal e política e o desafio de democratizar a universidade pode ser equívoco e clamoroso, quando implica abaixar exigências formais e, quando o aluno já estiver dentro do sistema universitário, a democracia tomará o rumo da qualidade política, considerada o horizonte essencial do processo formativo, mas jamais separável dos critérios formais e vice-versa, cabendo aqui a oportunidade de realizarmos de caráter seletivo e introdutório, a orientação por dois objetivos e dois espaços de aplicação mais característicos:

                        Quadro.2  Espaços de aplicação dos objetivos
OBJETIVOS	ESPAÇOS DE APLICAÇÃO
1. Qualificação do processo formativo	1. Educação básica
2. Desempenho qualitativo	2. Educação superior
Fonte: Demo (1994)

A qualidade nas instituições de ensino superior remete à questão da “qualidade da educação”, que pode ser aprendida de forma absoluta e incontestável, conforme coloca Dias Sobrinho (1995, p. 51) apud Monteiro (1998, p. 147):
Reconhecendo que a linguagem, como fato social, está mergulhada na ideologia, é conseqüente perceber que são os usos e valores sociais que definirão as diversas concepções de uma educação. A qualidade da educação é socialmente construída nas relações internas de um amplo sistema valorativo. O conceito de qualidade, como valor interiorizado, é um produto das relações do indivíduo com os outros e com o conjunto social.  Portanto, qualidade não receberá um sentido unívoco, mas multidimensional e apreensível consensualmente.Qualidade implica escolha, portanto, comparação, dentro de um sistema de valores de caráter inegavelmente político, ideológico e cultural. A noção de qualidade e suas ênfases vão então variar no tempo e no espaço e nas diversas formações intersubjetivas.
Para a universidade, a dimensão de qualidade será compreendida a partir dos meios que ela utiliza para cumprir as suas finalidades, reforçando sobremaneira, a idéia de que a dimensão formal da qualidade aplica-se mais sobre bases quantitativas, ou seja, a instituição de ensino superior, seja ela pública ou privada, possui regimento, estatuto, corpo docente, administradores e acadêmicos que são previamente selecionados.
Enfim, para Amorim (1992) o problema da qualidade envolve muito mais do que aspectos econômicos, pedagógicos e psicológicos, ou seja, ele é em si um problema de essência ideológica, pois envolve questões práticas, históricas e, sobretudo, questões de poder, em que do lado da universidade, a qualidade política pode ser visualizada enquanto um veio necessário que atua como elemento político e até politizador dos conteúdos das discussões institucionais.

2   O C0NSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR

2.1  Órgãos executivos e normativos

2.1.1  A origem do MEC e do CNE

O Governo provisório de Getúlio Vargas cria um Ministério próprio da Educação, na década de 30, através do Decreto nº 19.402, de 14 de novembro de 1930, como uma Secretaria de Estado com a Denominação de Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, para exercer atribuições do Governo Federal em tudo que fosse recorrente à educação e, até esse momento, tal atribuição era da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores. Logo a seguir, mais precisamente em 1931, foi criado o Conselho Nacional de Educação, através do Decreto nº 19.850, como órgão federal, com a função de firmar as diretrizes gerais dos diversos ramos e níveis de ensino​[3]​.
A denominação vigente na criação deste Ministério, em 1937, passa a se chamar Ministério da Educação e Saúde e, com a Constituição de 1946, a presença do Estado se explicita, em que o artigo 5º define que: competirá privativamente à União legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional e sobre as condições de capacidade para o exercício das profissões técnico-científicas e liberais. Este preceito está também contido nas Constituições de 1967 (artigo 8º, incisos XVII) e de 1988.  
O Conselho foi ganhando ao longo do tempo, novas atribuições, sempre atuando como órgão normativo subordinado ao Ministério da Educação e, em 20 de dezembro, de 1961, por meio da Lei nº 4.024, foi reformulado e passou a se chamar de Conselho Federal de Educação, com esfera de ação meramente normativa. Sua atuação foi ampliada em seu regulamento​[4]​, incluindo competência para adotar ou propor medidas que visem à expansão e ao aperfeiçoamento do ensino; propor a política educacional para a formação e aperfeiçoamento do pessoal docente de ensino superior e, ainda, em seu artigo 15, decidir sobre o funcionamento de universidades e estabelecimentos isolados de ensino superior, federais e particulares.
Em 1985, com a criação do Ministério da Educação e Cultura, embora mantida a sigla de MEC, ele simplesmente ficou sendo Ministério da Educação, posteriormente, se tornou Ministério da Educação e do Desporto e, após a criação do Ministério do Esporte e Turismo, voltou a se denominar  apenas Ministério da Educação, tendo como função elaborar e executar as políticas educacionais.
Para Cury (2000, p. 60) algo similar se passa nos Estados e nos Municípios que possuem suas respectivas Secretarias de Educação em que os...
[...] Conselhos de Educação são órgãos colegiados de funções normativas e consultivas em tudo o que se refere à legislação educacional e sua aplicação.  Eles também possuem a função de interpretar a legislação educacional e assessorar os órgãos executivos dos respectivos governos. De modo geral, os Conselhos normatizam as leis educacionais por meio de Resoluções, precedidas de Pareceres. As Resoluções são o modo pelo qual as deliberações dos Conselhos ganham força de lei já que são os instrumentos aptos da interpretação normativa própria destes órgãos.
O autor ressalta ainda que as Resoluções procedentes de Pareceres homologados pela autoridade executiva competente, são atos terminativos tendentes a resolver problemas, desfazer dúvidas ou aplicar aos casos concretos a generalidade da lei. Esses atos normativos e deliberativos possuem força de lei, na medida em que seu conteúdo implica a obrigatoriedade dentro de uma matéria específica.
Em outubro de 1994, o Ministro Murílio Hingel, do governo de Itamar Franco, decidiu extinguir o Conselho Federal de Educação (CFE), cujo motivo aparente foi uma denúncia de corrupção que teria sido feita ao ministro, dessa forma, os conselheiros, em reunião, decidiram por unanimidade pedir que fosse aberta sindicância para apurar tais denúncias. O ministro decidiu não responder ao pedido dos Conselheiros, e extinguiu o CFE sem apuração detalhada do caso​[5]​, através da Medida Provisória nº 661/94.
Após a extinção do Conselho Federal de Educação, o protocolo para a entrada de novos processos na SESu ficou fechado nos anos de 1994 e 1995, voltando ao cenário nacional sob uma nova concepção de atuação, por intermédio da Lei nº 9.131, de 24 de dezembro de 1995​[6]​ e, somente em maio de 1996, quando o novo Conselho Nacional de Educação tomou posse, o protocolo foi reaberto para novos pedidos, acumulando dessa forma, um déficit de dois anos. Nesta Lei, fica o [...] Ministério da Educação e do Desporto de exercer as atribuições do poder público federal em matéria de Educação, além  da competência de formular e avaliar a política nacional de Educação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem (Artigo 6º) e, ainda em seu parágrafo 1º, do mesmo artigo, no tocante ao desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do Desporto contaria com a colaboração do Conselho Nacional de Educação (CNE) e também das Câmaras que o compusessem.
O atual Conselho Nacional de Educação (CNE) teve a sua confirmação prescrita na Lei nº 9.394/96  (LDB) em seu artigo 9º, artigo 1º, e esta nova LDB, sem referir-se à denominação “conselhos de educação”, admite a existência de “órgãos normativos dos sistemas”, conforme os dispositivos legais contidos nos artigos 51, 60 e 90 (CURY, 2000). 


2.1.2   Breve histórico do INEP​[7]​

O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos foi a primeira denominação do INEP, criado através da Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, em que a sua principal função era a da pesquisa, para a orientar a formulação de políticas públicas e, também atuava na seleção e treinamento do funcionalismo público da União. Posteriormente, pouco tempo depois, o INEP já era considerado o principal órgão de assessoramento do Ministério da Educação e Saúde, tendo realizado importantes pesquisas a respeito da diversificação cultural das regiões brasileiras e do modo de distribuição de recursos federais aos Estados, cujas informações, passaram a ser publicadas no Boletim Mensal do instituto, criado em julho de 1940 e, em julho de 1944, a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP).
Em 1972 houve a transformação do INEP em órgão autônomo, passando a denominar-se Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, com o objetivo de realizar um levantamento da situação educacional do país. Este levantamento deveria subsidiar a reforma do ensino em andamento, mediante a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 5.692/7), bem como colaborar na implantação de cursos de pós-graduação.
O INEP cada vez mais se consolidava perante o Ministério da Educação e, na década de 80 marca o início de um processo de reestruturação, com ênfase no fortalecimento de sua capacidade técnica e na ampliação e capacitação de recursos humanos, o qual definiu as seguintes prioridades: fomento a projetos de pesquisa; suporte às Secretarias do MEC na avaliação da realidade educacional do país e; colaboração na ampliação do processo de disseminação das informações produzidas.
Após o período de dificuldades por que passou no início do governo Collor, quando quase foi extinto, o INEP inicia outro processo de reestruturação e redefinição de sua missão, centrada em dois objetivos: reorientação das políticas de apoio a pesquisas educacionais, buscando melhorar sua performance no cumprimento das funções de suporte à tomada de decisões; e reforço do processo de disseminação de informações educacionais, incorporando novas estratégias e modalidades de produção e difusão de conhecimentos e informações. Atribuiu-se ao INEP, também, as responsabilidades técnicas e operacionais para a implantação de um sistema nacional de avaliação da educação básica – o SAEB – até então a cargo da Secretaria de Educação Básica.
Em 1997, o INEP foi transformado em autarquia federal e, atualmente, na sua nova configuração autárquica, tem por finalidade:

	planejar, orientar e coordenar o desenvolvimento de sistemas e projetos de avaliação educacional, visando ao estabelecimento de indicadores de desempenho das atividades de ensino no País;
	apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no desenvolvimento de sistemas e projetos de avaliação educacional;
	apoiar o desenvolvimento e a capacitação de recursos humanos necessários ao fortalecimento de competências na área de avaliação e informação educacional no país;
	desenvolver, implementar e manter sistemas de informação e documentação que abranjam estatísticas e avaliações educacionais;
	subsidiar a formulação de políticas educacionais, mediante a elaboração de diagnósticos decorrentes dos processos de avaliação efetuados;
	coordenar o processo de avaliação dos cursos de graduação, em conformidade com a legislação vigente;
	coordenar o processo de realização de exame nacional de ensino médio;
	promover a disseminação das informações educacionais, dos estudos e da documentação, produtos dos seus sistemas de informação;
	articular-se, em sua área de atuação, com instituições nacionais, estrangeiras e internacionais, mediante ações de cooperação institucional, técnica e financeira, bilateral e multilateral;
	promover e coordenar a articulação e cooperação de caráter técnico-científico com os demais órgãos do Ministério da Educação, secretarias de educação dos Estados e do Distrito Federal, instituições de ensino e pesquisa, centros de referência e entidades privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais, visando ampliar e qualificar a disseminação e a produção de conhecimentos e informações educacionais.
Fonte: http://www.inep.gov.br (​http:​/​​/​www.inep.gov.br​)  (2003)

2.2  A  avaliação do Ensino Superior


A avaliação é uma prática instituída na sociedade, nos vários segmentos institucionais, pois cada sociedade se caracteriza por um conjunto de significações que lhe dão identidade e unidade. O fazer social e o representar social proporcionam uma sociedade que constrói e constitui seu próprio simbolismo, se auto-regula e se auto-avalia.
Por ser considerada um bem público devido os seus benefícios que atingem toda a sociedade, a educação deve ser avaliada em termos de eficácia social de suas atividades, e essa avaliação não deve implicar que todas as discordâncias, dúvidas e contradições, características do cotidiano acadêmico, venham a desaparecer, ela, ao contrário, deve contribuir para revelar, preservar e estimular a pluralidade constitutiva da instituição acadêmica.
A avaliação enquanto processo de atribuição de valor, supõe exame apurado de uma dada realidade, a partir de parâmetros de julgamento derivados dos objetivos, que orientam a constituição, desenvolvimento ou produto das ações dessa mesma realidade (Comissão Nacional de Avaliação, MEC/SESu, 1995).
A questão conceitual de avaliação é percebida por vários pesquisadores através de prismas algumas vezes semelhantes, outros antagônicos. Para Worthen (1974): [...]  a avaliação é um julgamento de mérito, que serve tanto para fundamentar, como para controlar a tomada de decisão, objetivando melhorar cada vez mais a qualidade do objeto avaliado.
Os aspectos conceituais da avaliação nas instituições de ensino superior, são considerados de fundamental importância para o entendimento e análise da complexidade que envolve essas organizações. Mesmo porque o julgamento de valor sempre existiu na prática educacional e, conseqüentemente, no ensino brasileiro em todos os níveis.
Em conformidade com a Comissão Nacional de Avaliação (1995):
 
 O processo de avaliação deve, portanto, ser o contraponto da proposta institucional desenvolvida pela IES, buscando atender a uma tripla exigência da universidade contemporânea: a) um processo contínuo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico; b) uma ferramenta para o planejamento e gestão universitária; e, c) um processo sistemático de prestação de contas à sociedade.
Esse processo de avaliação, proposto pela Comissão Nacional de Avaliação, significa acompanhar metodicamente as ações a fim de verificar se as funções e prioridades determinadas coletivamente estão sendo matizadas e atendidas, sendo portanto, um contraponto entre o pretendido e o realizado que dá sentido à avaliação.
A avaliação enquanto for voltada ao aperfeiçoamento e à transformação da Instituição de Ensino Superior, seja ela pública ou privada, significa um balanço e um processo de identificação de rumos e de valores diferente e, acontece nos vários níveis do ensino, de diversas formas, os instrumentos e a metodologia utilizada estão caracterizados de acordo com o tipo de aferição que se procura realizar.
A avaliação institucional sistemática é uma maneira de se estimular o aprimoramento da realização de uma atividade, e de evitar que a rotina descaracterize objetivos e finalidades desta mesma atividade voltada para o aperfeiçoamento da IES
Para Neiva (1989) a avaliação institucional é como um processo que representa duas fases: uma que aponta falhas ou distorções, demonstrando insatisfatória expressão de qualidade, entendida pelo autor como avaliação negativa; outra que revela acertos e sucessos com dimensões de qualidade e desempenho entendido como positiva. 
Dessa forma, e em consonância com o parecer da Comissão Nacional de Avaliação (1995), a avaliação do desempenho de uma IES brasileira é uma forma de rever e aperfeiçoar o projeto acadêmico e sócio-político da instituição, com o objetivo de promover a permanente melhoria da qualidade e pertinência das atividades desenvolvidas  e, com a utilização eficiente, ética e relevante dos recursos humanos e materiais da universidade traduzida em compromissos científicos e sociais, assegura a qualidade e a importância dos seus produtos e a sua legitimação junto à sociedade.


   2.2.1  Avaliação dos cursos de graduação

A avaliação do ensino de graduação encontra-se situado no contexto do processo global de avaliação institucional, que visa conhecer e dimensionar as principais características e fatores envolvidos no processo ensino, aprendizagem de formação de cidadãos profissionais, com a finalidade de identificar subsídios para seu aprimoramento, em que compreende a avaliação do curso enquanto globalidade e das disciplinas enquanto unidades desta globalidade, envolvendo necessariamente a articulação de aspectos qualitativos e quantitativos das atividades acadêmicas
Segundo a Comissão de Nacional de Avaliação – MEC/SESu (1995) as dimensões para o ensino de graduação a serem avaliadas podem ser agrupadas em quatro (4) grandes categorias, especificadas no quadro.3 abaixo:

Quadro.3  Categorias a serem avaliadas no ensino de graduação
CATEGORIAS	ITENS AVALIADOS
 Fatores relativos às condições para o desenvolvimento das atividades curriculares	condições técnicas;recursos humanos = docentes e técnico-administrativos;infra-estrutura = biblioteca, laboratórios, oficinas, etc.condições administrativos-pedagógicas;currículos = disciplinas obrigatórias x optativas.
Fatores relativos aos processos pedagógicos e organizacionais utilizados no desenvolvimento das atividades curriculares	interdisciplinaridade;enfoques curriculares;procedimentos didáticos;interação teoria-prática: integração das atividades de pesquisa e extensão às práticas curriculares.
Fatores relativos aos resultados alcançados do ponto de vista perfil do formando	importância e competência para o desempenho de funções (papéis) básicas da profissão;capacidade de análise crítica.
Fatores relativos à formação de profissional crítico habilitado a atender as exigências de contexto social	envolvimento do aluno em projetos de pesquisa, extensão e culturais durante sua formação curricular e as condições criadas para tal;condições e perspectivas do mercado de trabalho;demandas gerais da sociedade.
Fonte: MEC/SESu – Brasília, DF. 1995 (Comissão Nacional de Avaliação)

Dessa forma, cabe ressaltar que uma proposta de avaliação do ensino de graduação deverá envolver três etapas: diagnóstico, avaliação interna e avaliação externa e, a implementação dessas etapas deverá ser realizada de acordo com as características de cada IES, não podendo restringir-se ao diagnóstico apenas, mesmo porque, as ações e decisões preliminares resultantes da avaliação, deverão ser desenvolvidas ao longo do processo.
A avaliação institucional não é um ato isolado e sim um processo intencional, resultado de vontade e opção políticas, um conjunto coerente de conceitos e práticas deliberados e socialmente organizados, estruturados e implementados (DIAS SOBRINHO, 2000).


3 PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL (PDI) X CREDENCIAMENTO EM CENTRO UNIVERSITÁRIO

3.1	PDI – uma abordagem conceitual​[8]​

O Projeto de Resolução advindo do Parecer CNE/CES nº 1.366/2001, que dispõe sobre o credenciamento, transferência de mantença, estatuto e regimentos de instituições de ensino superior, autorização de cursos de graduação, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores, normas e critérios para supervisão do ensino superior do Sistema Federal de Educação Superior, apresenta uma definição clara do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, bem como o teor do mesmo, que até então se apresentava de forma confusa.
Em seu artigo 6º explicita: [...] O Plano de Desenvolvimento Institucional, que se constitui também em compromisso da instituição com o Ministério da Educação a ser apresentado pela mantenedora, deverá ser desenvolvido juntamente com a mantida e preparado para um período de 5 (cinco) anos [...]
É estabelecido ainda, no mesmo artigo, os documentos que deverão constar no PDI, dentre os quais destacamos o projeto de qualificação da instituição, contendo, pelo menos, a descrição dos procedimentos de auto-avaliação institucional, bem como os de atendimento aos alunos, incluindo orientação administrativa, pedagógica e profissional, acesso aos laboratórios e bibliotecas e formas de participação dos professores e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela condução dos assuntos acadêmicos  (Inciso IV).
Dessa forma o PDI, que consiste num documento em que se definem a missão da instituição de ensino superior e as estratégias que serão utilizadas para atingir suas metas e objetivos propostos, abrangendo um período de cinco anos, devendo contemplar o cronograma e a metodologia de implementação dos objetivos, metas e ações do Plano da IES, observando a coerência e a articulação entre as diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade e, quando pertinente, o orçamento. 
Deverá constar, ainda um quadro-resumo contendo a relação dos principais indicadores de desempenho, que possibilite comparar, para cada um, a situação atual e futura (após a vigência do PDI).
 O Plano deve estar intimamente articulado com a prática e os resultados da avaliação institucional, realizada tanto como procedimento auto-avaliativo como externo e, quando se tratar de Instituição já credenciada e/ou em funcionamento, os resultados dessas avaliações devem balizar as ações para sanar deficiências que tenham sido identificadas. Se a IES tiver apresentado PDI quando do Credenciamento, o documento institucional deverá incluir, também, uma comparação entre os indicadores de desempenhos constantes da proposta inicial e uma avaliação considerando-se a situação atual.
Assim sendo, o Plano de Desenvolvimento Institucional, considerando a missão, os objetivos e as metas da instituição, bem como as propostas de desenvolvimento das suas atividades, deverá definir claramente os procedimentos relativos à qualificação do corpo docente, inclusive quanto a eventuais substituições, assim como ao regime de trabalho, ao plano de carreira, à titulação, à experiência profissional no magistério superior e à experiência profissional não acadêmica, levando em conta as condições de formação em pós-graduação de docentes na região, o projeto pedagógico dos cursos e as outras atribuições acadêmicas dos docentes (parágrafo 2º, Artigo 6º do Projeto de Resolução).
O credenciamento e o recredenciamento de instituições de ensino superior, cumpridas todas as exigências legais, ficam condicionados à aprovação de seu Plano de Desenvolvimento Institucional pelo Ministério da Educação.

3.2 Aspecto Legal do credenciamento em Centro Universitário

O Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001 dispõe sobre a organização do ensino superior, a avaliação de cursos e instituições, em seu artigo 11 define Centro Universitário:
[...] são instituições de ensino superior pluricurriculares, que se caracterizam pela excelência do ensino oferecido, comprovada pelo desempenho de seus cursos nas avaliações coordenadas pelo Ministério da Educação, pela qualificação do seu corpo docente e pelas condições de trabalho acadêmico oferecidas à comunidade escolar.

Ainda consta no mesmo Decreto que fica estendido aos centros universitários credenciados autonomia para criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior, assim como remanejar ou ampliar vagas nos cursos existentes e, ainda, poderão usufruir outras atribuições da autonomia universitária, devidamente definidas no ato de seu credenciamento.
O credenciamento e recredenciamento dos centros universitários, bem assim a aprovação dos respectivos estatutos e suas alterações, serão efetivados mediante ato do Poder Executivo, após deliberação da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, homologada pelo Ministro de Estado da Educação.

3.3  O  PDI em foco​[9]​

Para a realização deste estudo, foi necessário o acompanhamento da elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, no decurso de janeiro a  agosto de 2002, ou seja, por sete meses consecutivos, que procurou atender aos dispositivos legais e às instruções ministeriais para elaboração do plano, apresentando desde a sua estrutura organizacional, suas vertentes acadêmica e administrativa, seu programa de avaliação institucional, suas instalações, até suas ações e metas para o qüinqüênio 2003/2007, período que o Plano está vigente.
Um dos pontos mais relevantes do Plano foi em relação à avaliação institucional, a forma como foi desencadeado o processo, decorrente de um projeto de avaliação dotado de consistência, permitiu que fossem detectados problemas e suas respectivas causas. Com a possibilidade de identificação, proporcionada pela etapa de diagnóstico, foi elencada uma série de medidas, cuja implantação e acompanhamento foram contempladas neste PDI. 




A avaliação institucional é um processo de contínuo aperfeiçoamento do desempenho acadêmico e de prestação de contas à sociedade, constituindo-se em ferramenta para o planejamento da gestão e do desenvolvimento da educação superior.  Avaliação adotada apresenta um caráter pedagógico e constitui um elemento importante no processo de desenvolvimento da instituição e, os resultados das avaliações e as análises deverão ser discutidos com toda a comunidade acadêmica, para reflexão sobre a situação em que se encontra a instituição e para a elaboração de novas metas e propostas para o seu desenvolvimento.
O estudo evidenciou aspectos significativos no tocante a avaliação como gestão, que foi a base de todo o trabalho para a elaboração do PDI, nos aponta a necessidade da regulação de forma sistemática dos processos para que se  possa atingir os objetivos com maior eficácia, uma vez que essa gestão tenha a base da avaliação centrada em objetivos, não devendo estar vinculado a mecanismos de punição e premiação, devendo prestar-se para auxiliar na identificação e na formulação de políticas, ações e medidas institucionais que impliquem atendimento específico ou subsídios adicionais para o aperfeiçoamento de insuficiências encontradas.
Outra constatação significativa foi a questão da qualidade no ensino, que sem este quesito qualquer Instituição ou organização está fadada a desaparecer, e a preocupação da Instituição estudada é que desde a sua criação, vem primando pela qualidade de ensino, que é resultado da qualidade do corpo docente, mas com a implementação do PDI, esse quesito ficou ainda mais valorizado, sendo incorporado tanto pelo corpo técnico-administrativo quanto pelos seus dirigentes.
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